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3 — Para efeitos do disposto no número anterior, o 
processo de registo na Conservatória do Registo Comer-
cial deve ser instruído com declaração de não oposição 
da CMVM.

4 — Após a diminuição do valor nominal sem redução 
do capital social, este último passa a ser constituído por 
uma componente representada pelo valor nominal das ac-
ções e por uma componente correspondente ao diferencial 
resultante da diminuição do valor nominal.

5 — A componente correspondente ao diferencial re-
sultante da diminuição do valor nominal apenas pode ser 
utilizada para aumento do valor nominal das acções ou 
para emissão de novas acções a atribuir aos accionistas, 
não podendo ser utilizada para o aumento de capital a que 
se refere a alínea b) do n.º 1, sem prejuízo de poder ser 
eliminada em caso de redução do capital social.

6 — As deliberações da assembleia geral referidas no 
n.º 1 que se destinem ao reforço da solidez financeira das 
instituições de crédito com vista a atingir o nível de fundos 
próprios exigido no âmbito da Lei n.º 63 -A/2008, de 24 de 
Novembro, são tomadas nos termos do n.º 2 do artigo 10.º 
da referida lei.

7 — No aumento de capital a que se refere o n.º 1, in-
dependentemente da modalidade das respectivas entradas, 
não pode ser limitado ou suprimido o direito de preferência 
dos accionistas na subscrição de acções.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Artigo 5.º
Período de vigência

O disposto no presente decreto -lei é aplicável às opera-
ções que sejam realizadas ao abrigo deste regime até 31 de 
Dezembro de 2009.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de 
Fevereiro de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Ber-
nardes Costa.

Promulgado em 13 de Março de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 16 de Março de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA JUSTIÇA

Portaria n.º 286/2009
de 20 de Março

O Decreto -Lei n.º 381/98, de 27 de Novembro, que regula-
menta e desenvolve o regime jurídico da identificação crimi-

nal e de contumazes, estabelece no artigo 38.º que as taxas a 
cobrar pelos serviços de identificação criminal pela prática de 
actos próprios das suas competências são fixadas por portaria 
conjunta dos Ministros das Finanças e da Justiça.

Neste sentido, a Portaria n.º 219/99, de 29 de Março, com 
as alterações introduzidas pela Portaria n.º 470/2001, de 10 de 
Maio, veio fixar as taxas a cobrar pelos serviços de identificação 
criminal pela prática de actos próprios das suas competências.

Por sua vez, o Decreto -Lei n.º 20/2007, de 23 de Janeiro, 
que introduziu alterações ao Decreto -Lei n.º 381/98, de 27 de 
Novembro, veio, no âmbito do Programa de Simplificação 
Administrativa e Legislativa — SIMPLEX 2006, transferir 
o ónus de obtenção do certificado do registo criminal para 
as entidades públicas competentes no âmbito da instrução 
de procedimentos administrativos dos quais dependa a con-
cessão de emprego ou a obtenção de licença, autorização ou 
registo de carácter público e quando seja legalmente exigida 
a apresentação de certificado do registo criminal.

A Portaria n.º 170/2007, de 6 de Fevereiro, veio, por sua vez, 
estabelecer os requisitos a que devem obedecer os requerimen-
tos para obtenção de certificado do registo criminal a apresentar 
junto de entidades públicas competentes para a instrução do 
procedimento administrativo respectivo e sua transmissão, por 
via electrónica, aos serviços de identificação criminal.

O presente diploma vem alterar a redacção do n.º 1.º 
da Portaria n.º 219/99, de 29 de Março, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 470/2001, de 10 de Maio, com 
o objectivo de agilizar procedimentos e eliminar burocracias 
tornando gratuita a emissão de certificados do registo cri-
minal, nos casos de transmissão electrónica do certificado 
entre os serviços de identificação criminal e outras entidades 
públicas, quando directamente requerida junto destas para 
instrução de procedimentos administrativos.

Aproveita -se o ensejo da presente portaria para actuali-
zar os valores das taxas em euros mantendo -se, no entanto, 
os valores das mesmas.

Além disso, suprime a referência a depósito de valores 
recebidos dos requerentes e a prestação de contas a eles res-
peitantes alterando, desta forma, a redacção do artigo 16.º 
da referida Portaria n.º 170/2007, de 6 de Fevereiro, e nesse 
mesmo sentido revoga o artigo 9.º relativo aos formulários 
electrónicos e o artigo 11.º que regulava os pagamentos 
dos certificados de registo criminal.

Esta é mais uma medida inserida no âmbito do Programa 
de Simplificação Administrativa e Legislativa — SIMPLEX e 
no seguimento do Decreto -Lei n.º 20/2007, de 23 de Janeiro, 
que tem por objectivo a racionalização e simplificação de 
procedimentos administrativos, desonerando o cidadão do 
pagamento de uma taxa, que até então era necessária, para a 
prática de certo acto administrativo ou para obter determinada 
licença ou autorização, junto de uma entidade pública.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 

Finanças e da Justiça, ao abrigo do disposto no artigo 38.º 
do Decreto -Lei n.º 381/98, de 27 de Novembro, o seguinte:

1.º O n.º 1.º da Portaria n.º 219/99, de 29 de Março, com 
as alterações introduzidas pela Portaria n.º 470/2001, de 
10 de Maio, passa a ter a seguinte redacção:

«1.º As taxas a cobrar pelos serviços de identificação 
criminal pela prática de actos próprios das suas compe-
tências são as seguintes:

a) Emissão de certificado do registo criminal reque-
rido nos termos do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 381/98, 
de 27 de Novembro — € 1,75;
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b) Emissão de certificado do registo criminal reque-
rido nos termos do artigo 14.º, n.º 3 do Decreto -Lei 
n.º 381/98, de 27 de Novembro — gratuita;

c) Emissão de certificado de contumácia requerido nos 
termos do artigo 23.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 381/98, 
de 27 de Novembro — € 0,75;

d) Emissão de certificado do registo de medidas tu-
telares educativas requerido por particular, ao abrigo do 
disposto no artigo 217.º, n.º 2, da Lei n.º 166/99, de 14 
de Setembro — € 1,75.»

2.º O artigo 16.º da Portaria n.º 170/2007, de 6 de Fe-
vereiro, passa a ter a seguinte redacção:

«16.º Os serviços de identificação criminal emitirão as 
instruções necessárias à execução da presente portaria, 
designadamente no que respeita à recepção de docu-
mentos e ao controlo de dados, nos termos do disposto 
na alínea b) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 381/98, de 
27 de Novembro, com a redacção dada pelo artigo 1.º 
do Decreto -Lei n.º 20/2007.»

3.º São revogados os artigos 9.º e 11.º da Portaria n.º 170/2007, 
de 6 de Fevereiro.

4.º A presente portaria entra em vigor no dia imediato 
ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 12 de Março de 2009. — Pelo Ministro da 
Justiça, José Manuel Vieira Conde Rodrigues, Secretário 
de Estado Adjunto e da Justiça, em 19 de Fevereiro de 
2009. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 287/2009
de 20 de Março

No âmbito do processo reformador da Administração 
Pública preconizado pelo Programa do XVII Governo 
Constitucional, foi criada pelo Decreto -Lei n.º 37/2007, 
de 19 de Fevereiro, a Agência Nacional de Compras 
Públicas, E. P. E., abreviadamente designada ANCP, com 
vista à organização do Sistema Nacional de Compras 
Públicas (SNCP) e à gestão do Parque de Veículos do 
Estado (PVE).

O SNCP integra, além da própria ANCP e das unidades 
ministeriais de compras (UMC), entidades compradoras 
vinculadas e entidades compradoras voluntárias, sendo que 
a contratação de bens e serviços pelas entidades compra-
doras é efectuada preferencialmente através da ANCP e 
das UMC, sendo o critério de repartição da competência 
entre ambas determinado, nos termos do artigo 5.º do já 
referido Decreto -Lei n.º 37/2007, em função das categorias 
de bens e serviços a definir através de portarias.

A presente portaria vem, nesta medida, proceder à 
definição das categorias de bens e serviços abrangidas 
na competência da UMC do Ministério da Educação. O 
modelo adoptado é semelhante ao consagrado na Portaria 
n.º 772/2008, de 6 de Agosto, atribuindo -se à UMC do 
Ministério da Educação a competência para, por um lado, 
conduzir o procedimento de celebração dos acordos quadro 
que tenham por objecto os bens e serviços identificados na 

lista anexa, e para, por outro lado, assegurar a contratação 
da respectiva aquisição ao abrigo dos mesmos acordos 
quadro. A assunção desta última competência aquisitiva 
será efectuada no momento e de acordo com as condições 
que venham a ser divulgadas através de despacho con-
junto do membro do Governo responsável pela área das 
finanças e do membro do Governo competente, a publicar 
na 2.ª série do Diário da República, sendo que, até esse 
momento, a contratação da aquisição poderá ser efectuada 
directamente pelas entidades compradoras no âmbito dos 
referidos acordos quadro.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 37/2007, de 19 de Fevereiro, manda o Go-
verno, pelo Ministro de Estado e das Finanças e pela Ministra 
da Educação, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — A presente portaria define as categorias de bens e 
serviços cujos acordos quadro e procedimentos de aquisi-
ção são celebrados e conduzidos pela UMC do Ministério 
da Educação, nos termos previstos nas alíneas a) e b) do 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 37/2007, de 19 de 
Fevereiro.

2 — A condução dos procedimentos de aquisição re-
ferida no número anterior inclui, designadamente, a ad-
judicação das propostas em representação das entidades 
compradoras.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — As categorias de bens e serviços referidas no ar-
tigo anterior são as constantes da lista anexa à presente 
portaria, que dela faz parte integrante.

2 — A lista referida no número anterior é objecto de 
actualização ou revisão, e republicação, sempre que tal 
se justifique, designadamente, em função da análise das 
necessidades agregadas de aquisição, de alterações orga-
nizativas ou de funcionamento das entidades compradoras, 
ou da evolução tecnológica.

Artigo 3.º
Entidades compradoras

A contratação no âmbito dos acordos quadro referidos 
no artigo 1.º para qualquer aquisição de bens e serviços 
abrangidos nas categorias neles previstas é obrigatória 
para as entidades compradoras vinculadas, sem prejuízo 
do disposto no artigo seguinte.

Artigo 4.º
Sucessão de regimes

1 — É vedado às entidades compradoras vinculadas, 
a partir da data de entrada em vigor dos acordos quadro 
referidos no n.º 1 do artigo 1.º, proceder à abertura de pro-
cedimentos de aquisição e renovações contratuais que não 
sejam feitas ao abrigo desses acordos quadro e que tenham 
por objecto ou efeito a aquisição de bens ou serviços pelos 
mesmos abrangidos.

2 — Exceptuam -se do disposto no número anterior os 
procedimentos abertos e renovações contratuais feitas ao 
abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º e da alínea f) 
do n.º 1 do artigo 27.º do Código dos Contratos Públicos, 




